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			Epígrafe


			“Cidade limpa não é aquela que se limpa.


			É aquela que não se suja.”


			Autor desconhecido


			“Um ambiente bonito e saudável não é luxo.


			É uma necessidade do corpo e da mente.”


			Ávila Coimbra


			Nas bancas de jornal:


			Ontem:


			“Cidade limpa é cidade civilizada.”


			Hoje:


			“Mantenha limpa a sua cidade.”
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			Apresentação


			A edição do livro de Attilio Brunacci Elementos de Educação Ambiental Urbana, que tenho o prazer de apresentar, é extremamente oportuna. Ela diz respeito à situação ecológica da cidade de São Paulo, um dos territórios mais vulneráveis diante da crise ecológica, assim como as demais metrópoles do planeta.


			Segundo a ONU, 56% das mulheres e homens do mundo moram nas cidades, em torno de 4,4 bilhões de pessoas, e cuja tendência é aumentar (dados de 2021).


			Ainda de acordo com a ONU (em 2022), as cidades respondem por 80% do PIB mundial. Com a tendência à extensão das áreas urbanas, as pressões sobre o uso da terra e dos recursos naturais serão mais intensas. As cidades, atualmente, consomem dois terços da energia primária mundial e são responsáveis por mais de 70% das emissões de gases de efeito estufa.


			Em razão de sua importância econômica, social e populacional, as grandes cidades também causam significativos danos ambientais. No caso dos resíduos sólidos urbanos e dejetos humanos, segundo o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), as cidades produzem hoje 2 bilhões de toneladas e poderão produzir o dobro até meados do século.


			Por essa razão, a volumosa produção de lixo urbano diz respeito a todos os cidadãos de São Paulo. Com uma gestão eficaz e adequada, pretende-se alcançar o objetivo do Desenvolvimento Sustentável. Além do mais, a coleta, o tratamento e a destinação do lixo urbano absorvem uma parte significativa das despesas dos municípios.


			No mundo urbano de hoje, São Paulo não sendo exceção, o lixo e os dejetos são problemas ambientais que, juntamente com o aumento da temperatura das grandes cidades, vêm agravar a crise ecológica que afeta todo o planeta. Reduzir, reciclar e reutilizar os resíduos sólidos urbanos são questões centrais que dizem respeito à promoção ou à manutenção de uma boa qualidade de vida urbana. 


			Nos últimos decênios, houve uma considerável mudança no modo de vida e nos hábitos de consumo da população de São Paulo. Esse fato se traduziu num aumento também considerável de resíduos sólidos, como no caso dos plásticos e dos eletroeletrônicos.


			O desafio da Educação Ambiental urbana é alterar a atual prática do consumo a qual consiste em produzir, consumir, jogar fora em detrimento de uma economia circular que seja capaz de recuperar e reutilizar os materiais, bem como dar destinação final adequada ao que não pode ser reaproveitado. A mudança de prática somente poderá ser alcançada com o comprometimento da população paulistana. E requer um mínimo de conhecimento do circuito dos materiais de modo a reduzir o consumo supérfluo e atenuar e adaptar os paulistanos às consequências da crise ecológica sobre o meio ambiente urbano. 


			Como afirmam os ecologistas: “Pensar globalmente e agir localmente”, significa considerar e conhecer os problemas ambientais globais, mas levar em conta e agir para a solução dos problemas ambientais locais. Este é um slogan que deve ser aplicado à população paulistana. Alcançar melhores condições de vida em seus locais de residência, de trabalho, de lazer, em lugares, enfim, que lhe são familiares, depende o comprometimento ativo de seus habitantes em seus locais de vida. Caso contrário, será impossível fazer frente à necessidade vital, que significa assegurar qualidade de vida, limpeza e higiene para o povo de São Paulo.


			Nesse sentido, então, outro aspecto essencial diz respeito ao aquecimento global que já afeta de maneira grave a cidade de São Paulo. Seus efeitos são cada vez mais intensos, repetidos e perceptíveis pela população. Além dos alagamentos e inundações, cuja frequência aumenta a cada ano, os paulistanos enfrentam cortes de eletricidade como resultado de eventos climáticos, como ventos fortes e queda de árvores.


			A configuração espacial da cidade favorece as temperaturas elevadas. O seu ordenamento urbano caótico tem consequências sobre a circulação do ar, provoca poluição, umidade etc. As temperaturas podem ser diferentes entre o centro e a periferia. A temperatura da Região Metropolita de São Paulo é, e sempre será, mais quente do que as cidades médias e pequenas, principalmente à noite.


			O aquecimento das grandes cidades resulta das inúmeras atividades humanas de produção e consumo de bens e serviços e que também geram calor: indústrias, comércio e serviços, concentração de imóveis, mobiliário urbano, infraestruturas, pavimentação, impermeabilização do solo, transporte a motor térmico etc.


			Além disso, os equipamentos urbanos são construídos com materiais que absorvem o calor do sol: pedra, cimento, asfalto etc. Durante a noite, eles ejetam o calor que acumula durante o dia. Assim, quanto mais concentrados forem os edifícios em uma superfície, maior será a absorção de calor pelos materiais que serviram para edificá-los. Quanto mais estreitos forem os equipamentos, mais lenta será a dissipação do calor pelo espaço. Esses fatores mantêm a temperatura da cidade mais elevada e por períodos mais longos.


			E para concluir, desejo que este trabalho do Attilio possa significar um importante instrumento de conscientização ambiental que seja útil aos leitores e às leitoras. Utilidade que leve em conta o meio ambiente urbano como o desafio do “agir localmente” em favor da promoção e da manutenção da vida de todos.


			Tomás Togni Tarquinio


			Antropólogo pela Universidade de Paris VII (Diderot); mestre em Economia Industrial pela Sorbonne (IEDES) e pós-graduação em Prospectiva Ambiental  pela Ècole des Hautes Ètudes en Sciences Sociales (EHESS).


			Diretor de estudos nos centros de estudos e pesquisa EDEN GERPA; IPEE E HOLOS. Trabalhou na Europa e América Latina. Membro do Institut Momentum.


		




		

			


			Prefácio


			Foi com muita alegria que recebi, para leitura e apreciação, os originais de um escrito do meu amigo Attilio Brunacci, meu conhecido de longa data. Quando eu estudava teologia no antigo Seminário Central do Ipiranga em meus cursos de graduação e de licenciatura, posso dizer que foi ele o meu coordenador de estágio profissional supervisionado.


			Muito tempo depois, fui encarregado de estudar o assunto estágio. Era para definir normas para a sua realização no âmbito da educação básica e da educação superior. Incluía também a educação profissional e tecnológica.


			Para a definição dessas normas, eu me inspirei no amigo coordenador de estágio. Com ele eu aprendi que, caracterizar a atividade de estágio como um ato educativo, era responsabilidade da escola com seus professores e alunos; ato educativo desenvolvido em regime de colaboração com os coordenadores da supervisão das atividades do estágio profissional e, para tanto, supervisionado no próprio ambiente de trabalho. 


			Eu também aprendi muito com o Attilio na convivência com ele nesse período de estágio, na década de 1960. E continuei aprendendo quando fizemos um trabalho conjunto de articulação de produtores rurais da região de Lins, no interior paulista, com consumidores das periferias da cidade de São Paulo. Atendíamos a uma solicitação do Pe. José Eduardo Augusti, um místico e solidário dirigente do antigo Instituto Paulista de Promoção Humana-IPPH.


			Continuei seguindo seus ensinamentos enquanto estive acompanhando as suas atividades nos anos em que trabalhou na Cetesb, a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, onde desenvolveu profícuo trabalho no campo da educação ambiental, preocupado que estava com tudo o que envolvia o meio ambiente e com a promoção e a manutenção da qualidade de vida de todos os seres vivos.


			Cumpre destacar também que, tudo o que meu companheiro aprendeu em seus estudos de filosofia e de teologia, bem como no exercício dos seus trabalhos profissionais posteriores foram de fundamental importância que consolidaram seus conhecimentos sobre educação ambiental, com ênfase na educação ambiental urbana. Como consequência desse aprendizado, quando você começa a ler os seus escritos, não tem vontade de parar a leitura, na ânsia de aprender mais e mais sobre tão pertinente assunto. Foi o que aconteceu comigo. Comecei me empolgando logo de cara ao ler seus escritos sobre alguns elementos da educação ambiental urbana, desde as conclusões da Comissão da ONU sobre o Meio Ambiente em 1987, até o preceito definido no ano seguinte em nossa Constituição Federal Democrática. Seu art. 225 estabelece que: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.


			A partir dessa citação do preceito constitucional — por sinal, incluído no Título dedicado à Ordem Social — o autor traz à baila uma verdadeira linha do tempo apresentando os marcos históricos e a trajetória da caracterização dos conceitos e dos objetivos da educação ambiental, a partir dos dispositivos da Lei nº 9.795/1999, que “dispõe sobre a educação ambiental e institui a Política Nacional de Educação Ambiental”. Por ela ficamos sabendo que educação ambiental são “os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade”.


			Ao ler seus comentários e conclusões sobre os conceitos e objetivos da educação ambiental, a partir desses preceitos de ordem constitucional e legal, eu me lembrei do Concílio Vaticano II, convocado pelo papa João XXIII e concluído pelo papa Paulo VI na longínqua década de 1960. Suas orientações aos cristãos foram dirigidas ao desenvolvimento da ação de cada um em busca de um mundo melhor, orientações essas centradas no “quinteto”: “Ver, sentir, refletir, julgar e agir”.


			Realmente esse quinteto verbal nos estimula a encarar com maior fidelidade o relacionamento humano não só com o meio ambiente natural, mas também com o meio ambiente urbano, caracterizado como um ambiente artificial. Nesse contexto, o autor, com muita objetividade, trata do meio ambiente natural, artificial ou urbano e social, bem como de seus problemas com o saneamento básico, com a ecologia e com o ecossistema etc.


			Nesse particular, considerando que uma de suas conclusões está voltada para a convicção de que “a cidade é um artifício antinatural”, Brunacci argumenta que não se trata especificamente de manter as “relações e equilíbrio ecológico com e entre a fauna e a flora presentes nos ecossistemas naturais. Agora, as relações de equilíbrio do homem com esse ambiente artificial e com os seus habitantes — o ambiente social de qualquer cidade — devem ser pautadas por uma motivação ética”.


			Para tanto, é oportuno enfatizar que o autor entende por ética: “Aquele conjunto de princípios morais que constituem a base do comportamento das pessoas ou dos grupos sociais. O comportamento ético nasceu da inter-relação dos seres vivos inteligentes entre si e com outros seres vivos e não vivos. Nesse sentido, então, ela é indissolúvel da vida e da existência do planeta”.


			Este foi um passo importante para o autor, parafraseando Camões: “Com engenho e arte”, não apenas sobre as importantes questões da educação ambiental e da qualidade de vida e da saúde, quanto da educação ambiental com seus vínculos com a ética e com a cidadania.


			Além disso, a obra ainda trata, com muita maestria, da lição do lixo, que envolve os resíduos sólidos de uma cidade, e da reciclagem apresentada como uma solução artesanal para reduzir o volume de lixo coletado pela prefeitura. Apresenta também, de maneira mais abrangente, o quão é importante a coleta seletiva.


			Antes de concluir, o autor com muita felicidade, ainda destaca a questão do desenvolvimento sustentável, o tema do momento neste início de século. De igual forma, disserta sobre “a vida nossa de cada dia: na esfera das ideias teóricas e na esfera da vida de cada dia”. Acrescenta ainda algumas práticas elementares sobre o saneamento que estão ao nosso alcance no quotidiano da nossa cidade, outro assunto da moda nos dias de hoje.


			Apenas como exemplo, o jornal O Estado de S. Paulo, na sua edição do dia 20 de abril de 2024, em sua página A6, publicou um artigo assinado por Fábio Rubens Soares com o título: “Nova Lei do Saneamento: promessa reciclada?”. Enfatiza o articulista — competente acadêmico no campo do meio ambiente — que, “entre atrasos e desafios, o Brasil ainda luta para limpar o próprio quintal e tratar o lixo adequadamente”. 


			Para encerrar estas minhas considerações e — a título de prefácio à bem articulada obra Elementos de Educação Ambiental Urbana — ainda quero sublinhar o seguinte: filósofos, teólogos e outros estudiosos, como psicólogos e sociólogos, sempre ensinaram que o ser humano é um ser de relações. Essa verdade significa que sua vida está fundamentada na contínua necessidade de se relacionar. Esse relacionamento pode assumir um caráter positivo ou um caráter negativo. O positivo é construído de relações harmoniosas e satisfatórias. O caráter negativo gera constantes conflitos e incompatibilidades. Desse modo, então, relações harmoniosas e satisfatórias, o ser humano deve construir e manter, primeiramente, consigo mesmo, como se estivesse, figurativamente, com os braços abertos para um adequado relacionamento com os seus semelhantes, relações essas que não geram conflitos. Seus pés devem estar fincados com toda firmeza, também harmoniosa, em um forte respeito ao meio ambiente natural, urbano e social. Seu cérebro deve transcender sua própria realidade humana — um ser vivo e racional do planeta — realidade respeitosamente voltada par o Ser Todo Poderoso, Ser que transcende a nossa própria vida humana, a vida e a existência dos demais seres, animados e inanimados, da mãe Terra na qual vivemos com a missão de viver plenamente.


			Francisco Aparecido Cordão


			Educador e sociólogo com experiência no Magistério, na Administração Educacional e na Educação Profissional e Tecnológica no Senac-São Paulo. Licenciado em Filosofia, Teologia e Pedagogia. Foi conselheiro dos Conselhos de Educação do Estado e do Município. 


			Fez parte da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação e representante do Brasil  no Mercosul Educacional. Atualmente, é consultor  e conferencista da Peabiru Educacional;  vice-presidente do Conselho Superior da Fundação Escola de Sociologia Política de São Paulo. 


			Colaborador do Instituto de Estudos Avançados (IEA-USP).


		




		

			


			Votos de sucesso ao livro


			A princípio, gostaria de parabenizar a iniciativa do autor ao produzir o livro Educação Ambiental Urbana, que cumprirá importante papel de subsídio/referência aos profissionais das áreas de educação, meio ambiente, saúde, planejamento, entre outras, com atuação nos diversos setores da sociedade em ações de educação ambiental como instrumento de conscientização para minimizar a geração e o descarte de resíduos sólidos domésticos nos centros urbanos.


			A análise do material permite indicar que o livro apresenta os aspectos conceituais de meio ambiente, sustentabilidade, qualidade de vida, cidadania, políticas públicas, entre outros conceitos, bem como o papel da educação ambiental para a formação de consciência e a prática nas ações, em especial para a questão urbana de geração de resíduos sólidos.


			Em sua abordagem conceitual, o livro destina-se a um público-alvo específico de profissionais e educadores que exercem o papel de agentes multiplicadores como secretários de educação e meio ambiente, diretores/dirigentes de ensino, assistentes técnicos pedagógicos, lideranças da sociedade civil, associações de classe, gerentes de planejamento de projetos ambientais e autônomos em geral, com interesse na temática do meio ambiente e educação, entre outros.


			Sucesso ao livro,


			Irene Rosa Sabiá


			Pedagoga com atuação na área de atuação e meio ambiente  no planejamento de programas de capacitação de educadores e educadoras.


		




		

			Prólogo


			É oportuno registrar, de início, que a elaboração deste estudo partiu da perspectiva de um cidadão que reside na cidade de São Paulo há mais de oito décadas. Há uns bons anos, venho acompanhando de perto, e sentindo “na própria pele”, a atual e preocupante tendência ao declínio da qualidade ambiental do espaço urbano, em paralelo com a queda da qualidade de vida dos seus habitantes, atualmente em torno de 12 milhões (IBGE, 2022); e, o que é pior, num ritmo um tanto distante de soluções — ou ensaio de soluções — que possam pôr um ponto final ou mitigar essa tendência sombria. 


			O não muito recente fluxo migratório das áreas rurais para a cidade grande foi motivada pela mais do que justa busca de emprego, de acesso à saúde e à educação e melhores ganhos financeiros. Em seguida, a profusão de estrangeiros aqui chegados, atraídos pela pujança da metrópole, constituiu um importante fenômeno demográfico. Resultado: significativo aumento de consumo de água, de energia elétrica, de produção de alimentos e de matérias-primas. Como era de se supor, seus habitantes transformaram-se em grandes consumidoras de recursos naturais para seu sustento. Sem levar em consideração que o crescimento urbano, com o nome do progresso, provocou a poluição do ar ou sonora, bloqueou o esgotamento das águas da chuva com a impermeabilização das ruas, produziu descomunal geração de resíduos sólidos ou líquidos. A propósito, a cidade de São Paulo gera hoje em torno de 18 mil toneladas de lixo diariamente (dados de 2022). Só de resíduos domiciliares são coletadas 10 mil toneladas. E ainda, o incremento do seu parque fabril e o desenvolvimento da indústria automobilística que nos remete ao problema do trânsito, “fenômeno estressante” de domínio público acima de qualquer suspeita. Aliás, a esse respeito, dados do Detran-SP de 2023 nos informam a existência de 6,2 milhões de automóveis circulando na nossa cidade. Acrescentando a essa realidade, o relato da CET (Cia. de Engenharia de Tráfego) dando-nos conta da circulação de 1,3 milhão de motos (dados de 2023) que vemos “serpenteando” entre os carros com os motociclistas alucinados, aos quais, às vezes, nem o farol vermelho significa respeito.


			Tudo isso que vemos e sentimos não deixa de ser o evidente reflexo de um modelo de desenvolvimento apenas econômico e nada social. Evidente, da mesma maneira, pelo fato de ser também o resultado de uma globalização cultural que transformou o automóvel em objeto de desejo de todos nós. Nesse entendimento, a metrópole está longe de representar um modelo de sustentabilidade voltada para o desenvolvimento humano, conforme definido pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento.


			Criada pela ONU em 1987, essa comissão assim definiu o conceito de desenvolvimento sustentável: é “aquele que satisfaz às necessidades das gerações atuais, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem às suas próprias necessidades”. Ou, em outras palavras, significa preservar ou melhorar a vida humana e não humana, levando-se em conta a manutenção da saúde física e mental das pessoas e também respeitando os limites da capacidade de suporte dos recursos naturais com os seus ecossistemas. Fica implícito, então, — e a cronologia confirma — que, se esse “mandamento” da ONU for cumprido no presente, servirá do paradigma para as gerações seguintes, uma vez que os anos passam e cada geração que vem chegando se transforma nas “gerações atuais”. É como se fosse um legado permanente de uma geração a outra, de modo a que todos possam prover suas necessidades mantendo a sustentabilidade dos recursos da natureza e, dessa maneira, incorporar de vez o real significado do desenvolvimento sustentável. E assim por diante, numa espécie de moto-perpétuo.


			A exata compreensão desse conceito sinaliza a importância e a obrigatoriedade de preservar os recursos naturais, fonte de alimentos e de matérias-primas, assim como seus ecossistemas — dos quais dependem todos os seres vivos — para não se esgotarem e, desse modo, satisfazerem às necessidades de hoje e de sempre.


			Observe-se que foram precisos decorrer quinze longos anos para que o governo brasileiro se desse conta da pertinência de aplicar esse conceito também à realidade do meio ambiente artificial, a cidade. Refiro-me a 2001, ano em que o Presidente da República estabeleceu o Estatuto da Cidade. O inciso I, Art. 2º das suas Diretrizes Gerais, estabelece: “É garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações” (destaque nosso).


			A cidade é o espaço que o ser humano criou e escolheu para habitar. Desde milênios, muitos seres humanos deixaram de viver no meio ambiente natural e, em seguida, foram surgindo os assentamentos humanos, ponto de partida que deu origem às cidades. Criaram eles, então, condições para transformá-las num centro de convivência e trabalho. Assim, de acordo com a sua cultura e necessidades, esse centro foi se desenvolvendo. Homens e mulheres, a seu bel-prazer, transformaram-no no seu novo hábitat; desenvolveram artificialmente ecossistemas para si, um “ecossistema alternativo”. Esse hábitat criado, além de lhes fornecer sustento material, ainda deu oportunidade para esses humanos se expandirem em todos os sentidos: social, intelectual, moral e espiritual.


			Então, a exemplo dos ecossistemas naturais, a cidade deve ser preservada tanto para atender às necessidades da atual geração, como para as gerações futuras, tendo sempre como meta nutrir, manter e preservar a qualidade de vida dos seus habitantes. Lembrando: “habitantes”, do latim habitat, verbo transformado em substantivo proparoxítono na nossa língua, são as circunstâncias que oferecem condições para a vida com qualidade.


			Parece, entretanto, que a tendência desse modelo de crescimento urbano leva a crer que o desenvolvimento sustentável proposto pela referida Comissão e pelo Estatuto da Cidade não está sendo aplicado na realidade urbana de São Paulo. Basta olhar o nível de degradação do meio ambiente da metrópole e também constatar a tremenda desigualdade social e econômica que predomina na nossa cidade, a mais rica do país.
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